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Ata da 6ª Sessão Conjunta, em 19 de abril de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Rose de Freitas

(Inicia-se a sessão às 10 horas e 50 mi-
nutos e encerra-se às 12 horas e 50 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimen-
to das Srªs e dos Srs. Senadores:
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É O SEGUINTE O REGISTRO DE COM-
PARECIMENTO DAS SRAS. E DOS SRS. 
DEPUTADOS:
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A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – As listas de presença acusam o compareci-
mento de 44 Srªs e Srs. Senadores e de 342 Srªs e 
Srs. Deputados. 

Há número regimental, declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos.
A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Sobre a mesa,requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 1, DE 2012-CN

Requer-se, nos termos do § 3º do art. 58 
da Constituição Federal, combinado com o art. 
21 do Regimento Comum do Congresso Nacio-
nal, a criação de Comissão Mista Parlamentar 
de Inquérito destinada a investigar práticas 
criminosas do Sr. Carlos Augusto Ramos, co-
nhecido vulgarmente como Carlinhos Cacho-
eira, desvendadas pelas operações Vegas e 
Monte Carlo da Polícia Federal, nos termos 
que especifica.

Exma Srª Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional, Deputada Rose de Freitas, 

requeremos, com fundamento no art. 58, § 
3º, da Constituição Federal, combinado com 
o art. 21 do Regimento Comum do Congresso 
Nacional, a criação de Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito (CPMI), composta de 15 
Senadores e 15 Deputados e igual número 
de suplentes, destinada a investigar, no prazo 
de 180 dias, práticas criminosas desvendadas 
pelas operações Vegas e Monte Carlo da Po-
lícia Federal com envolvimento do Sr. Carlos 
Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como 
Carlinhos Cachoeira, e agentes públicos e pri-
vados, sem prejuízo da investigação de fatos 
que se ligam ao objeto principal, dentre estes 
a existência de um esquema de interceptações 
e monitoramento de comunicações telefônicas 
e telemáticas ao arrepio do princípio de reser-
va de jurisdição.

Em face do exposto nos arts. 150 e 151 
do Regimento Comum do Congresso Nacional 
e no § 1º do art. 145 do Regimento Interno do 
Senado Federal, os requerentes determinam 
a quantia de R$200 mil como limite das des-
pesas a serem realizadas.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:



00712  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00713 



00714  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00715 



00716  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00717 



00718  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00719 



00720  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00721 



00722  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00723 



00724  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00725 



00726  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00727 



00728  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00729 



00730  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00731 



00732  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00733 



00734  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00735 



00736  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00737 



00738  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00739 



00740  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00741 



00742  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00743 



00744  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00745 



00746  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00747 



00748  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00749 



00750  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00751 



00752  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00753 



00754  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00755 



00756  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00757 



00758  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00759 



00760  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00761 



00762  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00763 



00764  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00765 



00766  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00767 



00768  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00769 



00770  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00771 



00772  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00773 



00774  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00775 



00776  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00777 



00778  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00779 



00780  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00781 



00782  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00783 



00784  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00785 



00786  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00787 



00788  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00789 



00790  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00791 



00792  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00793 



00794  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00795 



00796  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Sexta-feira  20  00797 



00798  Sexta-feira  20  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Abril de 2012

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Comunicamos ao Plenário que, até o presente 
momento, o requerimento lido contém 337 assinatu-
ras válidas das Srªs e dos Srs. Deputados, entre 391 
assinaturas – conferidas e válidas, até o momento, 
337 – e dos Srs. Senadores e das Srªs Senadoras, 72 
assinaturas válidas, o que preenche o número consti-
tucional de subscritores.

O requerimento será publicado para que produza 
seus efeitos legais.

A Presidência solicita às Srªs e aos Srs. Líderes 
de ambas as Casas que, até o dia 24 de abril, terça-
-feira, indiquem os nomes dos membros dos partidos 
e blocos parlamentares para integrarem a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito que acaba de ser criada.

Eu dependia de uma consulta a ser feita ao Presi-
dente da Câmara dos Deputados. Estava aguardando 
a resposta, mas já a obtive. Muito obrigada, Presidente. 
Acabei de consultar a Senadora Marta Suplicy.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Convoco sessão conjunta do Congresso Na-
cional a ser realizada dia 24, às 19h30, destinada à 
designação da Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Portanto, na terça-feira, às 19h30, os nomes dos par-
tidos deverão ser encaminhados à Mesa. E ainda faço 
a designação, como único item da Ordem do Dia, Do 
Projeto de Resolução nº 2, de 2008, que dispõe as 
finalidades, composição e funcionamento da Comis-
são Mista de Controle das Atividades de Inteligência, 
órgão de controle e fiscalização interno das atividades 
de inteligência previsto no art. 6º da Lei nº 9.883, de 
7 de dezembro de 1999, e estabelece outras normas 
relativas à sua atuação.

O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Pela ordem, 
Presidente. Pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Pela ordem, o Deputado Líder Jilmar Tatto.

O SR. JILMAR TATTO (PT – SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Eu solicito, para avaliar melhor 
essa matéria, que a retire de pauta, a fim de que nós 
possamos verificar, para que entre numa outra ses-
são. Então a Bancada do PT está solicitando que V. 
Exª retire de pauta, sem prejuízo do mérito, mas não 
aprovando no dia de hoje.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB – 
ES) – Não seria nesta sessão. Seria na próxima sessão.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 
(DEM – BA) – Tirar de pauta o quê?

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Uma con-
tradição. Para contraditar, Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 
(DEM – BA) – Não, não há, não há...

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Só para um esclarecimento: essa matéria não 
está sendo apreciada nesta sessão. É para a próxima 
sessão do dia 24.

O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Eu quero 
verificar, quero analisar melhor a matéria e me com-
prometo, junto aos Líderes, a dar um retorno o mais 
rápido possível a respeito.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Para con-
traditar.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Deputado Miro Teixeira.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Sem revi-
são do orador.) – Eu tenho impressão de que o re-
querimento de CPI tem os pressupostos definidos na 
Constituição do País, nos regimentos das Casas e no 
Regimento Comum. Aqui não há matéria a ser retirada 
de pauta. Está sendo praticado um ato da Mesa, um 
ato obrigatório que não pode ser retirado de pauta. E 
V. Exª está determinando uma data limite para que os 
partidos encaminhem os nomes. Não há matéria para 
ser retirada de pauta. Isso não cabe. O que está sendo 
discutido é o requerimento que a Presidente acabou 
de ler, acabou de dizer o número de assinaturas na 
Câmara, o número de assinaturas no Senado, anun-
ciou a sessão de terça-feira para instalação – foi isso 
exatamente o que eu ouvi. Se não for isso, a Presidente 
pode esclarecer.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Para a leitura dos nomes indicados pelos par-
tidos e blocos partidários.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 
(DEM – BA) – Presidente, queria saber exatamente 
qual é a intenção...

O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Questão de 
ordem, Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 
– Presidente, eu queria saber exatamente qual é a in-
tenção do Líder do PT, Deputado Jilmar Tatto, com a 
colocação que ele fez.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Só um minuto.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 
(DEM – BA) – É preciso um esclarecimento dele.

O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Srª Presiden-
te! Srª Presidente...

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Só um minuto. Cada um de uma vez.

Senador Eduardo Suplicy.
O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – O Plenário 

está sem compreensão, Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Senador Suplicy.
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O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – É isso. 
Parece que é outra matéria a tratada pelo Deputado 
Jilmar Tatto. É outra matéria.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 
(DEM – BA) – Então é preciso esclarecer exatamente, 
porque a Presidente não tratou de outra matéria.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – É uma 
questão que está em aberto.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Na verdade, vários...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 
(DEM – BA) – Acho que o Deputado Jilmar Tatto, Lí-
der, deveria esclarecer exatamente a que matéria está 
se referindo.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB – 
ES) – Ele está se referindo a uma matéria que dispõe 
sobre finalidade, composição e funcionamento da Co-
missão Mista de Controle das Atividades de Inteligência. 

O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – É essa matéria.
A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – É um processo que só poderia ser tratado no 
Congresso Nacional. Está há muito tempo para ser 
tratado e foi requerido...

O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Isso. Estou 
solicitando a retirada de pauta dessa matéria.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Pois não.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Mas V. Exª 
anunciou essa matéria?

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Anunciei para a próxima sessão, terça-feira, 
porque teria que ser lida na sessão do Congresso. Se 
não for...

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E nós já 
encerramos?

Desculpe.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 

(DEM – BA) – Presidente...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Conheço 

como V. Exª preside democraticamente a reunião. Tal-
vez alguns Senadores possam estar estranhando até 
o diálogo que se estabelece. E nós, na Câmara dos 
Deputados, prezamos muito essa maneira, esse es-
tilo da Deputada Rose de Freitas, Vice-Presidente do 
Congresso Nacional.

Então, com relação à CPI requerida, está encer-
rado o item?

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Está criada e convocada a sessão para terça-
-feira, 19h30, para a leitura dos nomes indicados pe-
los partidos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT – SP) – Pela 
ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Quanto a isso não há nenhuma objeção.

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT – SP) – Pela 
ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB – 
ES) – O que está sendo questionado pelo Líder do PT...

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Presidente...
A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – ... é o item que...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – ... a outra 

matéria está na Ordem do Dia de hoje?
A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – ... é relacionado à comissão...
Não é item de hoje. É para a próxima sessão.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não está 

na Ordem do Dia de hoje?
A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Não está.
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT – SP) – Pela 

ordem.
A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – V. Exª gostaria de fazer...
O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – A Bancada 

do PT só quer verificar com atenção essa Comissão 
do Congresso relacionada à questão da inteligência, 
da Abin. É uma matéria bastante polêmica. Solicitamos 
que não entre na pauta de hoje. Na semana que vem...

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Não é na pauta de hoje, Deputado. É na pró-
xima pauta.

O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Na semana 
que vem nós vamos discutir.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – V. Exª gostaria que não constasse na próxima 
sessão, de terça-feira. É isso?

O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Que não cons-
tasse, que nós conversássemos entre os líderes, com 
tempo, para que não entrasse na semana que vem. 
Eu não quero assumir o compromisso do acordo para 
entrar na semana que vem. Não há concordância da 
Bancada do PT.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – De acordo, 
Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Eu atendo a V. Exª, sem dúvida.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Vamos ao 
principal.

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT – SP) – Pela 
ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Atendo a V. Exª.

Pois não, Senador Eduardo Suplicy.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (PT – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, eu 
gostaria de registrar, dada a importância da leitura 
do requerimento para a formação da CPMI que V. Exª 
acaba de fazer, que sou um dos subscritores e apoio 
inteiramente a realização dessa CPMI, com o espírito 
maior de isenção, de equilíbrio. 

Tenho certeza de que todos nós estaremos co-
laborando com essa CPMI, Srª Presidente. 

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Quero comunicar ao Plenário que há oradores 
inscritos, inclusive Líderes.

Portanto, a primeira hora da sessão será desti-
nada aos oradores.

Passo a palavra, como Líder, ao Deputado Chico 
Alencar, Líder do PSOL, por 5 minutos.

O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Srª Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – A questão de ordem 
tem preferência.

O Deputado Jilmar Tatto sempre nos provocando 
fortes emoções. Às vezes essa falta de tato é edifican-
te, estimulante. 

Pensávamos que o PT não queria sequer a leitura 
desta CPMI, que, se não me engano, foi a que obteve 
maior apoio, 90% por cento dos Senadores – parabéns, 
não só ao Senador Suplicy – e 80%, ou quase isso, 
de Deputados, porque é uma CPMI síntese. Síntese 
do quê? De tudo o que tem degenerado a vida política 
brasileira. E o que tem degenerado a vida política bra-
sileira na quadra democrática, depois de termos nos 
livrado da ditadura? A parceria público-privada, para, 
através de negócios ilícitos e por interesses econômi-
cos espúrios, capturar o Poder Público.

Esta CPMI pode ser chamada de CD – Cacho-
eira Demóstenes – ou Cavendish Delta. Espero que o 
Senador Demóstenes, que está voltando ao convívio 
dos seus Pares, esteja aqui hoje para também, com 
aquela sua verve, que se mostrou falsa, hipócrita, 
cínica e mentirosa, pelo menos contribua para essa 
investigação, que ele, aliás, no Senado, pediu, com o 
apoio de muitas pessoas e muitos colegas.

Nós queremos que esta CPMI seja efetiva e seja 
para valer. Ela tem que fazer uma investigação ampla, 
e os seis meses de que ela dispõe são suficientes, so-
bre as teias horizontais no Poder Executivo, em vários 
Estados governados por diferentes partidos, no Legis-
lativo – não só no Congresso Nacional, Deputados e 
Senadores, mas também em Assembléias e Câmaras 
Estaduais –, no Judiciário e até mesmo, aventa-se, no 
Ministério Público.

Eles perderam o pudor, querem comprar todo 
mundo, como o até anteontem badaladíssimo empre-
sário Fernando Cavendish declarou. Agora ele está 
preocupado não com o Brasil, com a República, com 
os direitos do povo, mas com a sua empresa. “Vou 
quebrar! A CPI tem que quebrar esses que querem 
quebrar a República; quebrar o sigilo, fazer uma in-
vestigação séria”.

A CPI não é só para investigar trama, a ramifica-
ção, e não só do Sr. Ramos Cachoeira – agora com 
uma proximidade indevida de nós todos aqui, ele está 
ali na Papuda –, mas a ramificação de um conluio de 
interesses que podem envolver, inclusive, até setores 
da imprensa, para criar uma situação de completo des-
controle e de beneficiamento de grandes interesses; 
enriquecimento ilícito, tráfico de influência e financia-
mento milionário de campanhas, que é uma nova forma 
de propina que se cria neste País. 

A CPI tem que ser vertical também, examinar es-
sas malfeitorias – para usar a expressão da Presidenta 
Dilma – no âmbito municipal, no âmbito estadual e no 
âmbito da União. Afinal, a empreiteira Delta é a tia do 
PAC, como disse o jornalista Elio Gáspari.

Esta CPMI vai depender muito da sua compo-
sição. Dize-me quem a constitui que dir-te-ei que ca-
minho seguirá. Ela não pode ser a CPMI do empate 
estratégico: não investigue os meus que eu poupo os 
seus. Seria a desmoralização do Congresso Nacional. 
Ela tem que ser uma CPMI composta por integrantes 
in e não out, fora da realidade da demanda do povo 
que nos elegeu. Tríplice in: íntegros, independentes e 
intimoratos. Quem estiver nesta CPMI, e sabemos que 
os primeiros nomes anunciados...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB – 
ES) – Eu queria solicitar aos oradores, porque temos 
muitos oradores inscritos, que sejam fiéis ao tempo 
designado. 

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Apenas 
para concluir. 

Sabemos que os nomes até agora aventados, 
que serão oficializados até terça-feira, têm majorita-
riamente esses componentes de integridade, indepen-
dência e coragem. 

Por isso, nós do PSOL queremos estar presen-
tes nesta CPMI, seguramente o Senador Randolfe lá 
estará, e vamos contribuir com a nossa força, o nosso 
empenho, não como palmatória do mundo, mas como 
quem tem compromisso público. 

E há já, para aqueles que estão preocupados e 
nervosos, aqui e fora daqui, no mundo empresarial, no 
mundo negocial e no mundo até do Poder Judiciário 
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e do Poder Executivo, há já um culpado, para quem 
quiser se safar. O culpado dessa trama toda se chama 
Código Penal, e quem tiver infringido o Código Penal 
tem que merecer desta CPMI ...

(interrupção do som)

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ –... a in-
dicação de cadeia. Sem isso, a República vai ficar 
desmoralizada. 

Obrigado, Presidente.
O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA) – Pela 

Liderança. 
A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB – 

ES) – Eu queria comunicar ao Líder Walter Pinheiro que 
nós temos mais ou menos dez Líderes antes de V. Exª.

Agora, Deputado Lincoln Portela, Líder do PR. 
O SR. LINCOLN PORTELA (PR – MG. Como Lí-

der. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta Rose de 
Freitas, que tão bem tem conduzido esta sessão, Srªs 
e Srs. Parlamentares, o Partido da República mostrou-
-se, desde o início, plenamente favorável a essa CPMI. 
Desde a criação da CPI, quando as assinaturas come-
çaram a ser coletadas aqui nesta Casa, imediatamen-
te eu assinei essa CPI, e muitos membros do nosso 
Partido assinaram e agora assinaram também a CPMI. 

Eu estou com um sério problema Srª Presidenta, 
quando me vejo diante de uma CPI desse nível. Penso 
que é uma grande oportunidade para que possamos 
fazer com que a cultura do respeito seja criada no 
País,já que temos a cultura do desrespeito. E a cultu-
ra do desrespeito, a partir da casa, a partir da escola, 
a partir da sociedade civil, a partir da classe política, 
gera a violência. A cultura do desrespeito é a mãe de 
toda a violência.

E estamos hoje num País que é considerado o 
quinto país mais violento no mundo. Isso é um absur-
do. Estamos no ranking da corrupção – e esta CPMI 
tem a ver com a corrupção – em 143º lugar, aproxima-
damente. Mas no ranking da violência, estamos em 
quinto lugar. E o desrespeito aos padrões éticos, aos 
padrões morais, o desrespeito à população brasileira, 
o desrespeito àquele cidadão que está lá no campo 
plantando cana o dia inteiro e, às vezes, submetendo-
-se ao trabalho escravo, o desrespeito às empregadas 
domésticas, o desrespeito aos garis, o desrespeito 
à classe médica, aos médicos, aos advogados, aos 
professores, aos cidadãos e cidadãs de bem, fomenta 
essa violência. E a corrupção fomenta essa violência.

Ora, se nós enfatizamos muito que o Brasil está 
em 143º lugar, ou algo que se aproxime disso, e não 
nos preocupamos com o quinto lugar da violência, al-
guma coisa está errada na nossa cultura. 

Nós não conhecemos cultura de paz. Conhece-
mos um País violento que tem desrespeito às mulheres, 
desrespeito às nossas crianças, às nossas escolas. E, 
lamentavelmente, nós, da classe política, muitos de nós, 
temos tido também desrespeito à nossa população.

Por essa razão, estamos endossando a CPMI, 
para, juntamente com os líderes, na Secretaria-Geral 
do Congresso, entregar a lista dos nossos membros.

E queremos, sim, mas não numa posição de opo-
sicionistas, nem numa posição de governistas, mas 
numa posição de independência, buscando apuração.

Quero deixar bem claro para toda a sociedade 
brasileira, para a imprensa, para a classe política aqui 
presente que nós não teremos uma posição de opo-
sição nesta CPMI e nem de situação; nem governo, 
nem oposição, mas de apuração.

E nós queremos luz, queremos cristalinidade e 
que todas as coisas sejam devidamente apuradas, 
sem passionalismo, mas no caminho da moderação, 
aquele chamado caminho em que é, mais ou menos, 
como disse um filósofo oriental, como andar no fio de 
uma navalha. Nós andaremos nesse fio da navalha com 
moderação, com cristalinidade e com competência. 

Colocamos dois homens para cuidar dessa CPI: 
o Deputado Maurício Quintela, um homem experien-
te que já participou de outras CPIs, foi Secretário de 
Estado, Deputado experiente na Casa e, também, o 
Deputado Ronaldo Fonseca, que é de Brasília, para 
estarem presentes, permanentemente, às reuniões, 
e um advogado, um homem de bem, um homem de 
peso, ficha limpa, que pode também trabalhar nessa 
CPI. Essa é a participação do Partido da República.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas PMDB 
– ES) – Na galeria, encontram-se alunos do Colégio 
Ativo de Samambaia – DF, a quem agradecemos a 
presença nesta Casa.

Com a palavra o Líder do DEM, Antônio Carlos 
Magalhães Neto.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 
(DEM – BA. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, eu gostaria de 
chamar a atenção, Presidente Rose de Freitas, para o 
que é a história recente das Comissões Parlamentares 
de Inquérito no Brasil. 

Até o ano de 2005, quando da instalação e fun-
cionamento da CPMI dos Correios, esse instituto que 
está previsto na Constituição como um direito, uma 
garantia das minorias, tinha funcionalidade e produzia 
resultados para o Brasil. Todos se lembram do trabalho 
de quase um ano da CPMI dos Correios que, finalmen-
te, aprovou o seu relatório, relatório que embasou a 
denúncia que foi feita pelo Procurador-Geral da Repú-
blica ao Supremo Tribunal Federal e que comprovou a 
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existência do maior escândalo político da história re-
cente do Brasil, o mensalão. Foi uma CPMI que, atra-
vés de provas inquestionáveis, demonstrou o duto que 
foi construído no Governo do PT para drenar dinheiro 
público com a participação de autoridades importantes 
do Executivo e do Legislativo brasileiro. De lá para cá, 
tudo sob a égide do Governo petista, o que é que se 
fez? Sepultaram-se as Comissões Parlamentares de 
Inquérito no Brasil, algumas delas, as que conseguiam 

Algumas delas, as que conseguiam número mí-
nimo de assinaturas para funcionar, simplesmente não 
avançavam, não davam resultado. Por quê? A base do 
Governo, com uma ampla maioria, trabalhava para não 
aprovar os requerimentos, para não obter as informa-
ções, para não permitir que tantos escândalos fossem 
efetivamente investigados. Aqui, poderia me referir a 
diversas CPIs que acabaram em pizza: lembro a CPI 
da Petrobras, a CPI das ONGs e tantas outras que não 
deram resultado algum, porque o Governo manipulou, 
usando a sua maioria para acobertar a corrupção.

Infelizmente, sob o comando da Presidente Dilma, 
tentamos fazer, no ano passado, a CPI da Corrupção, 
para investigar diversas denúncias que se espraiaram 
por ministérios do Governo Federal. No entanto, o Go-
verno, mais cruel do que agora, usou a sua maioria 
para nem sequer permitir que a CPI recolhesse o nú-
mero mínimo de assinaturas e pudesse ser instalada.

Agora, estamos diante de uma nova oportunida-
de, quem sabe, para que a base do Governo dê uma 
demonstração de um pouco de espírito público, de 
um pouco de sensibilidade política. Afinal de contas, 
a sociedade exige demanda, de que essa CPI funcio-
ne efetivamente. Não podemos deixar de mostrar que, 
dos trinta membros titulares, a oposição só vai ter sete; 
vinte e três serão governistas. 

Portanto, é preciso chamar atenção desde a lar-
gada para o que vai acontecer lá dentro, para o que 
vai acontecer na CPI. Por quê? Temos o compromisso 
de investigar absolutamente tudo, doa a quem doer, 
não nos interessa que partido vai atingir, não nos in-
teressa se vai alcançar o Executivo, o Legislativo ou 
o Judiciário. Temos o compromisso total e pleno com 
a investigação. Mas, no entanto, o cidadão que acom-
panha esta sessão do Congresso deve estar de olho 
bem aberto, deve ter uma postura bem atenta e vigi-
lante, porque há uma desproporcionalidade total na 
composição da CPI. E, lamentavelmente, os últimos 
exemplos demonstram que é preciso ter preocupação 
de que essa CPI não acabe em pizza. E espero que 
os membros, principalmente da base do Governo, que 
estão sendo indicados para ela, não saiam, ao final, 
como os “pizzaiolos” que enterraram a investigação e, 
mais uma vez, decepcionaram o povo brasileiro.

A SRA. PRESIDENTE (Rose De Freitas. PMDB 
– ES) – Com a palavra o Deputado Bruno Araújo, Lí-
der do PSDB.

O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente interina 
do Congresso Nacional, Rose de Freitas, só há uma 
coisa melhor do que as instituições para apurar a de-
mocracia – melhor do que a Polícia Federal, melhor 
do que o Ministério Público, melhor do que as CPIs –, 
nada melhor para apurar as instituições e o processo 
democrático do que o voto. E este ano, mais uma vez, de 
forma repetida e já consolidada na democracia nossa, 
em outubro, o povo brasileiro vai mais uma vez fazê-lo.

E sob que momento? Esperamos, em pleno curso, 
comprometer o novo Presidente do Supremo Tribunal 
em pleno curso do julgamento do mensalão. A popu-
lação acompanhando pela mídia e pelas redes sociais 
os trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito. 
E esses trabalhos, apoiados por nós desde o primei-
ro momento, junto com o País acompanhando o mais 
importante julgamento penal da história do Supremo 
Tribunal Federal. Será em outubro quando, pelo voto, 
a população brasileira ajuda a corrigir rumos.

Fizemos nossa parte. Se o governo, em algum 
momento, achou que iria subverter a lógica de um ins-
trumento consagrado na Constituição Federal, o da CPI, 
que precisa de um terço só de uma das Casas ou, no 
coletivo, no caso da mista, para garantir investigações, 
e achou que com isso poderia inverter ou subverter a 
lógica para investigar oposições, as oposições imedia-
tamente garantiram apoio a essa investigação.

E nós vamos apurar, e apurar tudo. E vamos dar 
nossa contribuição. Nós indicamos o Deputado Federal, 
promotor de justiça pelo Estado de São Paulo, Carlos 
Sampaio, experiente deputado; indicamos o deputado, 
Delegado Federal, pelo Estado do Paraná, o Deputado 
Francischini. Vai ajudar nos trabalhos o experiente de-
putado, ex-líder do governo na Assembleia de Minas 
Gerais, o Deputado Domingos Sávio, e vai ajudar na 
composição, pelos membros da Câmara, o Deputado 
Rogério Marinho.

Além das contribuições que vão ser dadas pe-
los membros das oposições no Senado da República. 
Com a participação das oposições, abrindo vaga para 
dois importantes colaboradores, o Senador Randolfe 
e o Senador Jarbas Vasconcelos, além da presença 
do Senador Jayme Campos e do Líder do PSDB no 
Senado, Senador Alvaro Dias, e com a presença ma-
dura, experiente, do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

Portanto, nós esperamos que essa CPMI, hoje lida 
e anunciada ao País, instalada na próxima quarta-feira, 
possa dividir com o País, em pleno processo eleitoral, 
as entranhas do crime organizado, as entranhas das 
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empresas que participam de forma nada republicana, 
de forma absolutamente abusiva e invasiva nas rela-
ções com o poder público.

É bom lembrar que o Sr. Carlos Cachoeira não 
agia de forma política, de forma filosófica, mas por 
questões, absolutamente, econômicas. 

Nós sabemos o tamanho e aqui nós temos os 
governadores dos principais Estados da Federação, 
neste momento, reunidos e pedindo para que seja re-
vista as dívidas dos seus Estados.

Lembrando que o dinheiro da República está na 
União e é por isso que a Delta presta serviço, como 
uma das mais importantes prestadoras de serviço da 
União, por essa concentração, e essa participação tem 
de ser apurada em todos os graus de jurisdição, muni-
cipal, estadual e federal; e em todos os poderes, Legis-
lativo, Judiciário, no Executivo e no Ministério Público.

Portanto, Srª Presidente, pelo partido na Câmara, 
a transparência é fundamental.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Com a palavra o Deputado Rubens Bueno, 
Líder do PPS.

O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Srª Presidente do Congres-
so Nacional, Deputada Rose de Freitas, Srªs e Srs. 
Congressistas, ontem nós tivemos um dia histórico: o 
Tribunal Superior Eleitoral deu posse à Ministra Cár-
men Lúcia na sua Presidência.

Recentemente, tivemos a posse, há cerca de um 
ano e quatro meses, da Presidente Dilma, assumindo, 
pela primeira vez, como mulher, a Presidência da Re-
pública, e, hoje, o Congresso Nacional faz aqui a leitura 
e, praticamente, a instalação da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito que vai investigar as denúncias 
envolvendo as relações do Sr. Carlos Cachoeira com 
governos, empresas, Poder Judiciário, enfim, aquilo 
que o Parlamento deve efetivamente fazer, que é fis-
calizar, investigar e, quando documentar, encaminhar 
ao Ministério Público, para que ele atue junto à Justiça, 
para que a Justiça faça valer a lei.

Esta CPMI não vem aqui – e é importante isto – 
para trazer algo contra partido A ou partido B, Deputado 
Miro Teixeira; não é da oposição contra governo, mas 
é a afirmação do Parlamento que tem, dentre as leis 
brasileiras, a ferramenta maior de investigar, e inves-
tigar para valer, aquilo que é trazido como denúncia e 
que é obrigação do Parlamento fazer.

O Ministério Público não pode quebrar sigilo, seja 
bancário, seja fiscal; só com a autorização da Justiça. 
Já o Parlamento, através de uma comissão parlamen-
tar de inquérito, pode e deve, quando precisar, quebrar 
sigilo bancário, fiscal, telefônico para buscar as provas 

necessárias e documentá-las para que o Ministério Pú-
blico possa fazer a denúncia perante o Poder Judiciário.

Então, este é um momento importante da vida do 
Parlamento brasileiro. Não há aqui preocupação maior 
em fazer desta CPI um jogo de uma plateia que não 
interessa ao País. O que interessa à sociedade bra-
sileira é que a investigação seja feita para valer, seja 
feita com aquilo das denúncias que já são colocadas 
e as novas que poderão surgir. Seja presidente da Re-
pública, senador, deputado, governador, empresário, 
ministro do Tribunal, procurador-geral da República, 
seja quem for, o Parlamento deve cumprir com o seu 
papel, fazendo desta CPMI a sua afirmação enquanto 
poder no País.

Por isso, em nome da Bancada do PPS e tam-
bém da Bancada do PV, indicamos o nosso nome e 
o nome do Deputado Sarney Filho para integrar esta 
CPMI, com a absoluta convicção do equilíbrio que se 
tem que buscar para dar à sociedade aquilo que ela 
mais espera do Parlamento: a sua afirmação, a sua 
firmeza na condução de um processo que deve fazer 
não como se fez com a CPI dos Bingos, em 2010, De-
putado Chico Alencar, um relatório que não disse nada 
com nada, não apontou ninguém e sequer foi aprovado. 
E depois nós vimos a CPI ir para outro canto, isso em 
2005. A CPI das ONGs, em 2010, um relatório abso-
lutamente sem pé e sem cabeça, sem apontar nada, 
sem indicar nada. O papel do Parlamento primeiro é 
indicar as reformas administrativas para que fatos como 
esses não voltem a acontecer.

Segundo, fazer com que isso possa levar à so-
ciedade aquilo que o Poder Judiciário junto com o 
Ministério público deve e pode fazer. E nós queremos 
ver aquilo que é algo novo. Quando eu falava da CPI 
das ONGs, em 2010, esse relatório da CPI das ONGs 
não deu em nada. E depois o que deu? Denúncias de 
toda ordem, envolvendo o Governo Federal e vários 
ministérios, onde as ONGs hoje estão desmoralizadas, 
porque o Parlamento faltou com a sua fiscalização, 
com a sua firmeza em conduzir a cabo aquilo que era 
uma comissão parlamentar de inquérito que foi feita 
no Senado.

Por isso, estamos aqui para dizer, Srª Presiden-
te, estamos aqui para afirmar e reafirmar a convicção. 
Este Parlamento tem que sair da situação em que se 
encontra, onde tudo pode sendo do Executivo e nada 
pode sendo do Parlamento. Os projetos de lei da inicia-
tiva parlamentar aqui sequer são considerados, basta 
ver a gravidade das denúncias dos desastres naturais.

Aqui o Parlamento se reuniu, o Deputado Glauber, 
Stepan e tantos outros, e construiu um projeto com co-
meço, meio e fim, para demonstrar à sociedade que tem 
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gente capacitada, quadros da melhor qualidade para 
dar uma resposta quando é preciso pelo Parlamento.

(Interrupção do som.) 

O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – No entanto, 
o Governo sequer considerou. É medida provisória uma 
atrás da outra, sempre com o espírito curativo, jamais 
preventivo de fazer aquilo que o País espera e precisa.

Por isso, Srª Presidente, Srªs e Srs. Congressistas, 
neste momento, é a reafirmação do Parlamento. Vamos 
para esta CPI, vamos investigar para valer, apurar para 
valer e vamos dar ao País a reposta de que precisa.

Chega de corrupção! Chega de roubalheira! É 
o País livre deste mundo que estamos vivendo neste 
momento.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Deputado Vanderlei Macris. Em seguida, De-
putado Edinho Araújo.

O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Srª Presidente, Srs. 
Deputados, 337 Deputados assinaram este pedido de 
CPI e 72 Senadores. Eu diria que são duas instituições 
do chamado Congresso Nacional que dão um recado 
muito importante à sociedade brasileira. Ou seja, vive-
mos um processo de consolidação democrática com 
essa CPI, que está sendo montada com ampla maio-
ria, com amplo apoio no Congresso Nacional, pelas 
suas duas Casas.

Entendo, Srª Presidente, Srªs e Srs. Deputados, 
que, indicados os nomes na próxima semana, até o dia 
24 de abril, poderemos nós iniciar e instalar a CPMI, 
que haverá de passar a limpo mais uma página da 
história brasileira.

O PSDB imediatamente se engajou nessa pro-
posta, até porque já trabalhava anteriormente com a 
proposta de apresentação de uma CPI da corrupção, 
tal o volume de denúncias que se fez, ao longo do 
primeiro ano deste Governo, em relação à queda de 
Ministros por envolvimentos com atos de corrupção.

Portanto, o PSDB, a partir de agora, envolve-se 
nesse processo de maneira mais afirmativa, quando, 
pelo seu Líder Bruno Araújo, indica o Deputado Car-
los Sampaio, Promotor Público de São Paulo, com 
larga experiência nas investigações aqui desta Casa, 
e indica o Deputado Fernando Francischini, Deputado 
Federal e também Delegado da Polícia Federal no Es-
tado do Paraná. São dois companheiros nossos com 
larga experiência nesse processo, auxiliados também 
pelos Deputados da bancada, que haverão de fazer 
um bom trabalho nessa CPMI.

Entendemos que essa CPMI não é de oposição 
contra governo e também não pode ser de governo 
contra a oposição. Haverá de ser uma CPMI que, na 

verdade, se consolide no processo democrático; ha-
verá de ser uma CPI com as seguintes palavras de 
ordem: serenidade, coragem, transparência, que é o 
que a sociedade brasileira espera desse trabalho que 
vai iniciar-se a partir de agora.

O Brasil quer saber quais as relações que o Sr. 
Cachoeira mantinha com os governos e empresários, 
visando desviar dinheiro público. Esse é o grande 
mote; esse é o grande caminho que está diante dessa 
CPMI, que a passa a ser, a partir de agora, o grande 
instrumento da sociedade brasileira na consolidação 
democrática.

Tivemos, recentemente, um momento na história 
em que o Congresso Nacional deu demonstrações nes-
sa direção, que foi a questão do mensalão, que aí está 
para ser julgado, e esperamos que o Supremo Tribunal 
Federal o faça rapidamente, para mostrar que não ha-
verá mais impunidade quando se tratar da ação dele-
téria daqueles que querem usurpar o dinheiro público.

Portanto, Srª Presidente e Srs. Parlamentares, nós 
esperamos que esta CPMI caminhe, sim, pela linha da 
seriedade; caminhe pela linha da coragem, para poder 
atuar tranquilamente em determinados movimentos; 
caminhe, principalmente, pelo nível da transparência. 
A transparência que, através das redes sociais, será 
o grande e primeiro momento diferenciado na luta por 
um processo de envolvimento da sociedade brasileira, 
que já atuou fortemente na questão da Ficha Limpa, 
e, agora, está com os olhos voltados para o Congres-
so Nacional, para essa CPMI, que haverá de dar um 
exemplo de consolidação democrática no nosso País.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Com a palavra o Líder do PT, Deputado Jil-
mar Tatto.

Antes, eu queria registrar a presença, nas gale-
rias, dos alunos e professores da Escola Classe 614, 
de Samambaia.

Agradecemos a presença nesta Casa.
Muito obrigada.
O SR. JILMAR TATTO (PT – SP. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, parabéns 
pela condução dos trabalhos e por ter lido, hoje, esse 
requerimento da CPI que trata do crime organizado, 
da Operação Vegas e Operação Monte Carlo, que tem 
como principal baluarte o Carlinhos Cachoeira.

Uma CPI como essa, que vai investigar agentes 
públicos e privados, tanto do Executivo e do Legisla-
tivo como do Judiciário, do Ministério Público, ela tem 
que ter muita serenidade, muita paciência. Mas ela 
tem de ser profunda. Profunda no sentido da investi-
gação, porque ela tem autoridade para isso. Ela pode 
quebrar o sigilo fiscal de empresas. Ela pode quebrar 
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o sigilo telefônico. Ela pode fazer com que todas as 
pessoas sejam investigadas, desde que estejam den-
tro desse escopo.

A oposição tenta dizer que pode virar pizza e 
reclama que é maioria aqui e a oposição é minoria. O 
que ela se esquece de dizer é que foi o povo que es-
colheu. Se a oposição, hoje, é minoria é porque o povo 
concordou, nas últimas eleições, votar num governo 
que está dando certo.

O Regimento Interno diz, claramente, que a com-
posição da CPI é proporcional. Mas eu digo isso porque 
eu concordo que esta CPI não é uma CPI contra o Go-
verno nem contra a oposição. É uma CPI para apurar o 
infiltramento do crime organizado no Estado brasileiro. 
É disso que se trata. É para que esta juventude que 
está aqui nos assistindo possa entender que o Brasil 
tem de ser passado a limpo – é verdade – e que há 
uma parte do Estado brasileiro que está contaminada.

Portanto, quero dizer que, do ponto de vista do 
PT, nós vamos investigar e vamos a fundo. Não vamos 
fazer prejulgamento. Não vamos condená-lo sem dar 
direito à defesa, como muitas vezes aconteceu com 
membros do PT nesta Casa.

Eu poderia muito bem aqui usar, como a oposição 
sempre fez, uma matéria do jornal. Hoje, no jornal Fo-
lha de S.Paulo, há uma manchete intitulada “Empresa 
abastecida por Cachoeira fez doação para governador 
tucano”. Não quero fazer um prejulgamento se o go-
vernador tucano está envolvido nessa maracutaia do 
Carlinhos Cachoeira, mas eu quero que a CPI apure. 
Apure. Porque nós não vamos ficar usando desses 
instrumentos, não, como a oposição muitas vezes fez 
contra membros do PT.

Portanto, com muita serenidade, com muita pa-
ciência, mas de forma criteriosa, nós vamos apurar, 
nós vamos detectar como essa rede criminosa atuou 
em relação ao Executivo, atuou em relação ao Judi-
ciário, atuou em relação ao Ministério Publico, atuou 
em relação a empresas privadas, atuou em relação 
aos meios de comunicação. Nós vamos ser criterio-
sos nesse papel.

Portanto, não se preocupe a oposição. Aqui não 
há caça às bruxas, até porque eu sei que a oposição 
está com dificuldade de fazer o discurso moralista. Eu 
sei que está com dificuldade política. Não é sem razão, 
porque um dos principais líderes da oposição, o líder 
deles aqui no Senado, o Senador Demóstenes Torres, 
parece que foi pego. Parece que foi pego, tanto é que 
já estão tentando tirá-lo do DEM. Mas não há proble-
ma. Eu sei que eles estão com dificuldade. 

E aí tentam dizer que podem fazer uma grande 
pizza desta CPI. Não vai ter pizza!

Mas é verdade que tem muita lenha do DEM quei-
mando hoje no Brasil, nessas maracutaias.

Por isso...

(Interrupção do som.)

O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Para encerrar.
Com muito critério, nós não vamos aceitar conde-

nar o PT. Nós não vamos aceitar condenar o Governo. 
Nós não vamos aceitar condenar ninguém. Nós vamos 
trabalhar com prudência, com muita seriedade, e aque-
les que estiverem ligados a esse crime organizado vão 
ter que pagar. Vão ser julgados. Vão ser condenados e 
vão ter que cumprir pena. É esse o comportamento que 
nós vamos ter e, muitas vezes, somos vítimas de for-
ma irresponsável pelo que a oposição fez neste Brasil.

De nossa parte, não se preocupem. Nós vamos 
apurar e, doa a quem doer, vamos ter de passar a 
limpo este País.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Com a palavra o Deputado Miro Teixeira.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmª Srª 
Presidente do Congresso Nacional, Exmºs Srs. e Srªs 
Congressistas, nós vamos integrar a CPI. Eu faço parte 
dos indicados do PDT: estarei na titularidade e o De-
putado Vieira da Cunha, na suplência. Já encaminha-
mos à Mesa o nosso ofício com as nossas indicações, 
e penso que os partidos rapidamente farão o mesmo.

Estamos diante de uma CPI, e aqui não está um 
parlamentar “CPIsta”. Eu participei de duas CPIs na 
vida. Participei da CPI do Collor e da CPI dos anões 
do Orçamento.

E, agora, fiquei provocado a participar desta CPI, 
porque ela é absolutamente nova, no meu ponto de vis-
ta, para esses hábitos parlamentares de comissões de 
inquérito, porque ela já começa com inquéritos prontos. 
Já começa com o Ministério Público se dirigindo ao Su-
premo Tribunal Federal pedindo a instauração de mais 
um inquérito. Bom, mas as Comissões Parlamentares 
de Inquérito concluem seus trabalhos remetendo-os 
ao Ministério Público. Então, vamos começar de onde 
estaríamos normalmente terminando.

O que teremos de fazer no meu ponto de vista? 
Um plano de ação que nos impeça de ficar remanchan-
do no que já está revelado pela Polícia Federal, pelo 
Ministério Público, pela Receita, num magnífico traba-
lho. Devemos buscar a colaboração desses órgãos da 
República, para que possamos trazer novidades para 
o respeitável público e, acima de tudo, buscar, no Su-
premo Tribunal Federal, a íntegra do inquérito que lá 
está – porque já está deferido como inquérito pelo Mi-
nistro Lewandowski e, consequentemente, é inquérito. 
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O Ministro Lewandowski merece toda a nossa ad-
miração, é um Ministro culto, como os outros do Supre-
mo Tribunal Federal – temos uma boa Suprema Corte. 
Às vezes, uma frase tirada de contexto pode conduzir 
ao equívoco. Entendo que o Supremo Tribunal Fede-
ral tem o dever de transferir o sigilo para o Congresso 
Nacional de todas as peças que lá estão. É um caso 
de transferência de sigilo. Não é um caso de quebra de 
sigilo – isso é inexistente –, é transferência de sigilo.

Paralelamente, além de fazermos essa requisição 
ao Supremo Tribunal Federal, vamos também fazer tal 
requisição em relação às partes que a cada um coube 
fazer. Vamos requisitar à Polícia Federal, pelo Ministé-
rio da Justiça, vamos requisitar à Receita Federal, pelo 
Ministério da Fazenda, vamos requisitar ao Ministério 
Público Federal a íntegra do que eles têm e cotejar e 
comparar – e existe software para isso – com aquilo 
que chegou ao Supremo Tribunal Federal. 

Nós estamos empenhados na verdade do que 
se passa no Brasil. Não estamos empenhados em 
outra coisa. Não estamos empenhados em jogos de 
perseguição, jogos partidários, jogos eleitorais. O que 
queremos é determinar quem são esses que ajudam 
a matar os pobres que não têm hospitais, a jogar no 
crime as crianças que não têm escola, a deixar no ví-
cio os que não têm programa de recuperação, a dei-
xar as grávidas sem assistência à gestante, porque o 
dinheiro roubado – e não vamos usar meias palavras 
– sai daí! A corrupção, o crime contra a Administração 
Pública, quando é cominada a pena de reclusão, que 
são esses crimes mais graves, deveria ser comparado 
ao crime de genocídio, talvez com agravante, porque 
estão matando os seus compatriotas. Quando roubam, 
estão roubando o dinheiro que deveria ser usado para 
o povo, ser entregue sob a forma de serviços para o 
povo, e é dinheiro que vem dos sacrificados impostos 
da população trabalhadora brasileira.

Eu irei para a CPI como representante do PDT. 
Espero fazer um trabalho, junto com os meus colegas, 
que deixará a opinião pública absolutamente esclare-
cida sobre essas misérias que atrasam o nosso País. 

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Pois não. 

Explico ao Plenário que tenho que seguir religio-
samente a lista e até foi cometida uma injustiça, por-
que os primeiros 30 minutos são dados aos oradores 
e não às lideranças, e eu chamei exclusivamente as 
lideranças e apenas dois oradores.

Com a palavra a Senadora Ana Amélia, repre-
sentando a Liderança do PP, do Rio Grande do Sul.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Senadora 
Ana Amélia, aliás, que não tem um bom temperamento. 
Ela é apenas uma pessoa muito educada.

A SRA. ANA AMÉLIA (PP – RS. Como Líder. 
Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Deputado Miro 
Teixeira, generoso amigo.

Cara Presidenta Rose de Freitas, Srªs e Srs. Se-
nadores, Srªs e Srs. Deputados, estou, primeiramente, 
muito feliz porque, como parlamentar de primeiro man-
dato, vejo no comando da sessão de hoje, que instala 
uma CPMI que poderá ser um divisor de águas desta 
Legislatura, uma mulher, que preside esta histórica 
sessão. Desejo, sinceramente, Deputado Chico Alen-
car, que, ao final dos trabalhos de longos e desafiado-
res meses, nós, Deputados e Senadores, tenhamos 
que oferecer ao País o resultado de um trabalho de 
responsabilidade, de uma apuração rigorosa, compe-
tente, profunda.

Uso aqui as palavras transcritas pela imprensa 
do ex-Presidente Lula: “Doa a quem doer”.

A nossa responsabilidade e a expectativa gera-
da na sociedade brasileira em torno do trabalho des-
ta CPMI são gigantescas. E, se nós frustrarmos essa 
expectativa da sociedade brasileira, estaremos com-
prometendo a própria responsabilidade parlamentar 
do exercício de nossos mandatos.

Nós hoje estamos convivendo com uma crise ins-
titucional, com uma crise de moral, com uma crise que 
nos deixa tristes, perplexos e, sobretudo, imaginando 
que temos o dever, Senador Pedro Taques, no Senado, 
de resolver os nossos problemas. Quando olhamos para 
um parlamentar, como foi o caso do Senador Demós-
tenes Torres, não temos nenhuma alegria de fazer um 
processo sério, com todo o direito de defesa, mas não 
podemos abrir mão da punição para salvar a institui-
ção do Parlamento, salvar o Senado Federal. E é esse 
o nosso compromisso. Não podemos abrir mão dele.

Penso que, pelo fato de a maioria dos Senadores, 
mais de 70 Senadores, ter assinado favoravelmente à 
instalação da CPI Mista para investigar uma relação 
absolutamente promíscua, em que o crime organizado 
entra no setor público, seja no Congresso, seja no Poder 
Executivo, seja até no Poder Judiciário, nós temos que 
verificar isso na sua inteireza e na sua profundidade.

Fico especialmente gratificada, mesmo não parti-
cipando dessa CPMI – embora tenha sido solicitada a 
minha contribuição, não pude participar como desejava 
–, porque acredito que Parlamentares absolutamente 
competentes, responsáveis e sérios, comprometidos 
com as aspirações da sociedade brasileira, irão rea-
lizar um trabalho com o maior compromisso político, 
institucional e também legal.

Temos lá Parlamentares experientes, que já vi-
veram outras CPIs, e eu, como jornalista, lembro, com 
toda clareza, Deputado Chico Alencar, que, quando se 
criou a CPI Mista dos Correios, se dizia que era uma 
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CPI chapa branca, porque levantaram dúvidas a res-
peito da indicação do Presidente, Senador Delcídio 
do Amaral, e do Relator, Deputado Osmar Serraglio, 
PT e PMDB. Ao longo dos trabalhos, a forma como 
esses dois Parlamentares desempenharam a função 
engrandeceu não só a Câmara, mas também o Sena-
do Federal, e eles saíram ungidos das urnas com uma 
votação extraordinária, levando para a Procuradoria-
-Geral da República a substância de uma investigação 
rigorosa, responsável e séria.

O Supremo Tribunal Federal agora está com a 
palavra e precisa julgar o que se convencionou batizar 
de CPI do Mensalão.

Assim como aconteceu naquela época, naquela 
investigação, eu tenho a plena convicção – de minha 
parte, não faltará nenhum esforço pessoal para cola-
borar com os Parlamentares que vão realizar esse tra-
balho – de que o resultado será igualmente profícuo. É 
isso que a sociedade brasileira espera do Parlamento.

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Com a palavra o Senador Walter Pinheiro. 
(Pausa.)

Não se encontra.
Deputado Pedro Taques, Líder do PDT.
Em seguida, Deputado Edinho Araújo, Líder do 

PMDB.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Srªs e Srs. Deputados, falo para a Dona 
Leia, uma cidadã honesta do meu Estado. Eu falo, De-
putado Chico, para o Daniel, um cidadão trabalhador 
do meu Estado.

Será que nós todos temos vergonha de sermos 
políticos? Será que nós somos iguais? Nós não somos 
iguais. Nós não somos iguais a essa bandalheira que 
será investigada por essa CPI.

Eu tenho a compreensão de essa CPI é histórica, 
porque está a levantar a participação de Senadores, 
Deputados, membros do Poder Judiciário, membros 
do Poder Executivo.

Eu vi ali, Chico, lideranças falando do partido A 
e falando do partido B. Esse é um escândalo pluripar-
tidário. Este escândalo mostra que a República Fede-
rativa do Brasil precisa de políticos que sejam sérios, 
e nós não podemos envergonhar o povo que para cá 
nos mandou.

Perguntaram a mim se esse acontecimento da 
chamada CPI do Cachoeira me deixou triste em função 
da participação de um Senador com quem ombreáva-
mos na defesa da ética. Eu digo que não. Eu digo que 
é um misto de tristeza e alegria. Tristeza porque, ao 
que consta, Parlamentares tombaram diante de crime 

organizado. É triste. Mas, ao mesmo tempo, Deputado 
Protógenes, é alegre. Eu estou alegre com isso, porque 
as instituições estão funcionando, o Ministério Públi-
co Federal está atuando, um juiz federal que decretou 
a prisão de membros de organização criminosa está 
funcionando, a Polícia Federal está investigando, a 
imprensa está divulgando.

Não há melhor detergente do que a luz do sol. 
Imaginem se essa podridão ficasse o resto das nos-
sas vidas escondida! Como nós poderíamos olhar nos 
olhos dos nossos eleitores e dizer: “Eu tenho orgulho 
de ser político”? 

Chico, eu tenho orgulho de ser político. Eu tenho 
orgulho de estar nesta Legislatura do Senado. Eu te-
nho orgulho de estar nesta Legislatura do Congresso 
Nacional.

Agora, nós temos uma responsabilidade muito 
grande: a responsabilidade de fazer com que esta CPI 
não seja do DEM ou do PSDB para pegar Deputados, 
Parlamentares do PT. Que não seja do PT para pegar 
Deputados, Parlamentares do PSDB. Esta CPI tem 
que ser a CPI republicana – não interessa se é Depu-
tado, não interessa se é Senador, não interessa se é 
trabalhador. Interessa que o cidadão brasileira depo-
sita sobre nós a responsabilidade de cumprirmos os 
princípios constitucionais.

Chico, eu estou muito alegre com esta CPI, por-
que a podridão parece um pus. Ela tem que ser retira-
da. Ela tem que ser expurgada, porque nós temos que 
continuar. A parte é muito mais importante que o todo. 
Um Deputado é importante. Agora, aqui, no Congresso 
Nacional, o todo é mais importante que a parte.

Nós temos responsabilidade para com as gera-
ções futuras, que devem entender que fazer política é 
coisa séria, Protógenes. Fazer política não é lugar de 
pessoas que querem ganhar dinheiro.

O todo é mais importante que a parte. Não inte-
ressa o partido. O que interessa é a República.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – O Deputado Edinho, Líder do PMDB, conce-
deu espaço para a palavra do Senador Randolfe, Lí-
der do PSOL.

Senador Randolfe Rodrigues.
Agradeço ao Deputado Edinho pela compreensão.
Gostaríamos de registrar em plenário a presença 

do nosso ex-Deputado, querido amigo, muito respeitado 
nesta Casa, eterno Deputado Flávio Dino. (Palmas.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – É uma honra, 
Srª Presidente, coincidir o início do meu pronuncia-
mento com a presença aqui do nosso querido Flávio 
Dino, que tem o respeito de todos os membros de 
cada uma destas Casas do Congresso Nacional e o 
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reconhecimento pelo que ele representa para a vida 
pública brasileira.

Srª Presidente, Srs. Deputados, Srªs Deputadas, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, quero inicialmen-
te fazer um agradecimento pelo reconhecimento por 
parte do Bloco PSDB/DEM, o Bloco da Oposição, que 
possibilitou que nós, do PSOL, integrássemos esta 
Comissão Parlamentar de Inquérito.

No início, senti um movimento um pouco estra-
nho, quando houve uma clara recusa em ampliar em 
mais dois o número de membros desta CPI de 15 para 
17 de cada uma das Casas do Congresso Nacional, 
o que possibilitaria, mesmo sem a indicação, a par-
ticipação do Partido Socialismo e Liberdade. Mesmo 
não ocorrendo a ampliação do número de membros da 
CPI, houve o reconhecimento, e quero aqui registrar o 
agradecimento ao Bloco da Oposição, da necessidade 
de nossa participação.

E eu quero dizer, Senador Pedro Taques, querida 
Senadora Ana Amélia, que esta CPMI, como foi dito 
aqui por tantos outros, tem de ser a CPMI em favor 
da República.

O Senador Taques falou aqui de república, res 
publica, coisa pública, coisa de todos.

O regime republicano exige, em especial, em pri-
meiro momento, a separação dos interesses privados 
dos interesses públicos, e a atuação em função do 
múnus público e dos interesses da república.

É por isso que nós, mesmo lamentando, no Sen-
do da República, não pensamos duas vezes, embora 
tivéssemos relações de aproximação, em representar 
contra o Senador Demóstenes Torres, porque, nas 
relações pessoais – deixemos aqui bem claro –, não 
estamos, no Congresso Nacional, em uma confraria, 
não estamos aqui em um clube de amigos em que 
nos cumpliciamos e, nos momentos críticos, nós nos 
solidarizamos. 

A solidariedade que a república exige de cada um 
de nós é com a sociedade, que é quem nos designa 
para cá. A Câmara dos Deputados, a Casa do povo 
brasileiro, e Senado da República, a Casa do equilíbrio 
da Federação, são instituições fundamentais em um 
Estado democrático de direito. Aqui, então, não pode, 
em hipótese alguma, existir, entre nós, qualquer tipo 
de proteção, qualquer tipo de “cumpliciamento”, mas, 
sim, a compreensão das necessidades republicanas.

A república é o regime, a forma de governo que 
exige dos indivíduos que compõem esta Casa, que 
compõem o Senado da República, inclusive, o sacrifí-
cio dos interesses privados e particulares, em função 
do bem público, e não o “cumpliciamento” com os in-
teresses privados e particulares, como se denota no 
conjunto de casos como mais esse que esta CPMI 

que hoje instalamos retrata. Conjunto de casos que 
retratam, concretamente, qual é a mãe, Chico, de to-
das as corrupções.

Vejamos todas as CPMIs anteriores: bingos, men-
salão, anões do Orçamento, todas têm raiz no financia-
mento de campanha, essa relação criminosa e cúmplice 
em que alguns empresários, algumas empresas finan-
ciam o político para, depois, ter o retorno, no exercício 
do mandato parlamentar, do seu investimento. 

Assim, a eleição deixa de ser o momento em que 
o poder emana da vontade popular e passa a ser um 
jogo de financiamento de interesses privados.

No que depender de nós e – tenho certeza – de 
boa parte, Senador Taques, da composição desta CPMI, 
não haverá pizza, porque nós não vamos decorá-la com 
o tempero da cumplicidade. Nós vamos investigar quem 
tiver que ser investigado. Esta CPMI tem que começar 
ouvindo o Sr. Carlos Cachoeira! Esta CPMI tem que 
ouvir o Senador Demóstenes! Esta CPMI tem que ou-
vir o Sr. Cavendish, da Delta! Esta CPMI tem que ouvir 
todos os senhores governadores que foram citados! 
Esta CPMI tem que ser uma CPMI da República, em 
função dos interesses da coisa pública.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Concedemos a palavra, agora, ao Deputado 
Edinho Araújo, representando a Liderança do PMDB.

O SR. EDINHO ARAÚJO (PMDB – SP. Pela Li-
derança.) – Srª Presidente, Deputada Rose de Freiras, 
neste ato presidindo o Congresso Nacional. Este é um 
momento histórico, uma mulher à frente do Congresso 
Nacional na instalação de mais uma CPMI, de uma 
comissão do Congresso Nacional, Srs. Congressis-
tas, Deputados e Deputadas, Senadores e Senadoras.

O Líder Henrique Alves delegou a mim a incum-
bência de usar a tribuna neste instante. Momento his-
tórico do Congresso Nacional. Mais uma CPI se instala. 

Nossa preocupação e o nosso desejo é que esta 
CPI não paralise as atividades nem da Câmara nem 
do Senado, que seja uma atividade paralela com foco 
determinado para apurar fatos que escandalizaram a 
sociedade brasileira.

O objetivo do PMDB, que subscreveu, na sua 
grande maioria, a constituição desta CPMI e que fará 
parte, integrará os trabalhos desta comissão, é de fa-
zer um trabalho sério, de fazer um trabalho com toda 
a transparência, sem caça às bruxas.

O PMDB integrará esta comissão com a respon-
sabilidade histórica que tem, de um partido que deu 
sua grande contribuição para a redemocratização do 
nosso País. Entende que momentos como este são 
importantes para reafirmar esse propósito. Democra-
cia é como o ar que respiramos: só avaliamos a sua 
importância quando nos falta. Este momento é o mo-
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mento em que o Congresso Nacional tem que dar uma 
resposta à altura. 

Eu fico aqui a imaginar que, se esta comissão 
não se instalasse, pairaria a dúvida, todos estariam 
colocados no mesmo nível. Por isso, é importante 
que esta CPI apure, dê nomes. Vai ter um momento 
importante, o Congresso Nacional, que colocará à luz 
da verdade todas as denúncias que a imprensa tem 
anunciado nos últimos dias. É importante que o Con-
gresso Nacional dê uma resposta à juventude, dê uma 
resposta ao futuro do nosso País. A CPMI vai debater, 
vai levantar todos os temas que estão sendo aborda-
dos e outros que poderão vir à luz. O PMDB não vai 
para esta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
com posição pré-estabelecida. O objetivo é apurar, é 
punir, é investigar; e que esta CPMI não seja a CPMI 
de partido “a” ou de partido “b”, mas que seja a CPMI 
do Brasil. 

A Comissão de Reforma Política, Srª Presiden-
te, Srs. Congressistas, debate o financiamento público 
de campanha. Eu entendo, eu prevejo que esta CPMI 
possa contribuir enormemente para que nós possamos 
fazer uma reforma política em que o financiamento pú-
blico de campanha seja admitido na nossa legislação, 
para que nós possamos reformar os métodos de se 
fazer a boa política, a política...

(Interrupção do som)

O SR. EDINHO ARAÚJO (PMDB – SP) – Para 
complementar, Srª Presidente.

Estou convencido de que o Congresso Nacional 
dará uma resposta à altura, no sentido de colocarmos 
luz sobre todos os fatos e punir, porque o que a so-
ciedade não admite é a impunidade. E o Congresso 
Nacional tem a grande oportunidade de se colocar de 
pé. O Congresso Nacional vai, por meio desse traba-
lho dos Deputados e Senadores, colocar luz, colocar 
a verdade, porque a CPMI é um instrumento constitu-
cional dos mais importantes. 

E é com essa expectativa que o PMDB dará a 
sua contribuição, como tem feito ao longo da história, 
em favor da democracia.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB – 
ES) – Com a palavra o Deputado Andre Moura, Líder 
do PSC, de Sergipe.

O SR. ANDRE MOURA (PSC – SE. Como Líder. 
Sem revisão do orador) – Srª Presidenta, Deputada 
Rose de Freitas, que preside esta sessão histórica do 
Congresso Nacional; Srªs e Srs. Congressistas, ocu-
po esta tribuna para poder reafirmar aqui a posição do 
Partido Social Cristão (PSC) em relação a esta CPMI.

O nosso partido, como todos os demais que com-
põem este Congresso Nacional, assinou, sob a nossa 

liderança, o apoiamento a esta CPMI, por entender que 
nós temos que ter essa responsabilidade com o Brasil, 
de poder dar uma resposta transparente e a altura do 
que a sociedade tanto deseja e anseia, diante de tanto 
escândalos que vimos recentemente.

Sabemos que o crime organizado deve ser com-
batido, mas, aqui, este Congresso Nacional, as Srªs e 
os Srs. Deputados, as Srªs e os Srs. Senadores têm 
esse dever de poder, por intermédio desta CPMI e de 
todos os seus membros, fazer uma CPMI com trans-
parência e não frustrar a sociedade brasileira, que 
aguarda uma resposta deste Congresso, uma resposta 
que passe realmente o Brasil a limpo e que mostre que 
todos nós que aqui estamos temos esse compromisso 
e essa responsabilidade com a sociedade brasileira.

Foram 337 Deputados Federais, 72 Senadores – 
a maioria deste Congresso – que se somaram, a partir 
de hoje, para tornar realidade essa CPMI, que será 
instalada na próxima terça-feira, com a certeza de que 
todos os seus membros irão agir com imparcialidade, 
dando aos envolvidos o direito de defesa como tem 
que ser e como deve ser, mas na certeza de que va-
mos dar a resposta como a população do nosso País 
e a sociedade tanto desejam, que é uma resposta que 
venha a verdadeiramente punir os culpados.

Sabemos que nós não podemos permitir que tan-
tos milhões e milhões de reais em nosso País sejam 
colocados de maneira equivocada como foi feito por 
aqueles que estão envolvidos nesse escândalo. Tenho 
a certeza de que os membros vão agir da maneira 
correta e não tenho dúvida, Deputado Costa Ferreira, 
que os membros indicados pelo PSC, o Deputado Fe-
lipe Pereira e o Deputado Hugo Leal, irão trabalhar em 
parceria, em conjunto com os demais Deputados e Se-
nadores dessa CPMI para que nós possamos mostrar 
que essa instituição tem compromisso com o Brasil.

Nós não estamos aqui para ver uma CPMI que 
vai trabalhar para preservar partidos. Temos que pre-
servar a sociedade brasileira, principalmente a socie-
dade que precisa da aplicação correta dos recursos. 

Tenho certeza de que o Congresso não irá per-
mitir que milhões e milhões de reais do nosso País 
sejam desperdiçados sem que a gente possa punir os 
seus culpados. Então, quero aqui trazer mais uma vez 
o compromisso do nosso partido, como Líder da Ban-
cada do PSC nesta Casa, que todos nós estaremos 
imbuídos do mesmo propósito com os demais mem-
bros dos outros partidos que irão compor essa CPMI. 

Tenho certeza de que este Parlamento, princi-
palmente a Câmara Federal, poderia, perfeitamente, 
Deputado Izalci, no caso do envolvimento inicial que 
foi de um Senador da República, se esquivar de poder 
participar e dar uma resposta à sociedade. Mas não 
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foi assim. Desde o primeiro momento, os líderes dos 
partidos se reuniram com o Presidente da Casa, De-
putado Marcos Maia, que tem agido como verdadeiro 
magistrado, se colocou como a sociedade esperava, 
à frente de que possamos acompanhar esse processo 
pari passu, para que possamos mostrar que este Par-
lamento, que a Câmara e o Senado têm Parlamentares 
compromissados com a sociedade, compromissados 
com os recursos públicos que devem ser bem aplica-
dos, principalmente para as camada mais humildes, 
mais carentes da população. 

Então, que todos possamos estar aqui trabalhan-
do, principalmente os membros da CPMI, para que não 
frustremos essa responsabilidade que a sociedade nos 
impõe e para darmos a resposta que a população bra-
sileira tanto precisa, com correção, com transparência, 
para que os verdadeiros culpados possam ser punidos. 
E tenho certeza de que esse será um papel que será 
cumprido por este Congresso Nacional e, da mesma 
forma, na certeza, por todos os que...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Com a palavra, o Deputado Delegado Protó-
genes; em seguida, Deputado Izalci; Deputado Andre 
Vargas; Deputado Fernando Ferro; Deputado Edinho 
Bez; Deputado Silvio Costa.

O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – 
SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Srs. Deputados e Srªs De-
putadas, honrado com essa instalação da CPMI, nesta 
Sessão Conjunta do Congresso Nacional de Câmara 
e Senado Federal. 

Hoje é uma data histórica, porque começou pelos 
registros da iniciativa da Câmara dos Deputados, da 
iniciativa de 513 Deputados, reduzidos a 208 Deputa-
dos, que apuseram assinatura, no pedido inicial, à CPI 
do Cachoeira, aqui na Câmara dos Deputados, no dia 
7 de março, tendo sido protocolado, o pedido com as 
assinaturas que estão aqui, no dia 20 de março. 

A iniciativa da Câmara dos Deputados não é uma 
iniciativa pioneira desta República, é uma iniciativa da 
responsabilidade que o Parlamento brasileiro tem com a 
República e com o povo brasileiro, com quem sustenta 
este País, que são os trabalhadores e trabalhadoras 
que contribuem com suor, sangue e lágrima para este 
País. É desta República que tem que sair essa respon-
sabilidade, não de um Brasil passado a limpo, não se 
trata disso, Srs. Deputados, mas se trata apenas de 
um processo estruturante de responsabilidade de to-
dos nós desta República. É dever deste Parlamento 
investigar o esquema Carlinhos Cachoeira e as suas 
extensões no setor público e no setor privado, 

De uma forma isenta, como falaram aqui vários 
outros parlamentares; de uma forma responsável, por-
que esta é mais uma ameaça a esta República, Srs. 
Deputados.

Eu sempre assomo a esta tribuna para dizer: a 
República está ameaçada. A República, agora, vai dar 
resposta a uma das suas ameaças, que é a corrupção, 
e principalmente a corrupção política, Srs. Deputados, 
Srªs Deputadas.

É com essa responsabilidade que vamos tocar 
essa CPI. É com esta responsabilidade de fazer esta 
Comissão Parlamentar de Inquérito Mista diferente 
de todas as outras comissões parlamentares, porque 
vamos ter não só a iniciativa nossa, de todos os parla-
mentares, não só dos titulares, não só dos suplentes, 
como daqueles até que não conseguiram a vaga para 
estar na titularidade ou na suplência, mas que são 
participantes também desse processo democrático; 
que são participantes também desse processo estru-
turante nessa República.

E nós não podemos olvidar a responsabilidade 
deste Parlamento de tentar qualificar, de tentar resgatar 
a credibilidade do Parlamento brasileiro, a credibilidade 
das instituições desta República: do Executivo, do Legis-
lativo e do Judiciário. É para isso que formulamos este 
pedido, no dia 20 de março, protocolado na Câmara, 
da CPI do Cachoeira, que se transformou, na data de 
hoje, em uma CPI Mista com muita responsabilidade 
para todos. Mas é dever de todos estarmos atentos a 
que essa CPI não se torne uma ameaça à República 
brasileira; essa CPI não se torne uma ameaça à pa-
ralisação do desenvolvimento do País.

Esta CPI, Srs. Deputados, Srs. Senadores, re-
pousa sob nossos ombros tomarmos adiante o pro-
jeto nacional que está em andamento. Não podemos 
ser irresponsáveis de conduzir esta CPI com cizânias 
e disputas internas partidárias longe dos interesses 
nacionais, longe dos interesses do povo brasileiro, 
longe dos interesses do Brasil, Srs. Deputados, Srªs 
Deputadas, porque a República, a res ainda é pública; 
a res não é privada, Srs. Deputados. E é com essa res-
ponsabilidade Srª Presidente, que devemos conduzir 
essa Comissão Parlamentar de Inquérito.

Obrigado, Srª. Presidente. Obrigado, colegas de-
putados. Parabenizo os deputados integrantes dessa 
CPI. Vamos em frente junto com o povo brasileiro! O Bra-
sil vai vencer mais essa batalha! Obrigado, Senhores.

O SR. PRESIDENTE (Rose de Freitas – PMDB/
ES) – Com a palavra o Deputado Izalci, do PR do Dis-
trito Federal.

O SR. IZALCI (PR/DF. Pronuncia o seguinte dis-
curso.) – Srª. Presidente, Srs. e Srªs Parlamentares, 
hoje talvez seja o dia mais importante da minha car-
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reira política, mesmo sendo vetado pelo meu partido 
de participar como membro dessa CPMI.

Fico animado porque os motivos do veto são um 
elogio para mim. 

Eu não tenho dois pré-requisitos. Primeiro, o pré-
-requisito da disposição de relevar alguém se por acaso 
surgir numa CPI, e talvez por não ter flexibilidade com 
relação esse assunto. Mas, quero dizer à população do 
Distrito Federal que estarei participando mesmo que 
oficialmente como membro. 

Quero dizer também que o resultado desta CPMI 
também poderá ser talvez o dia mais triste da minha 
vida. 

O Deputado Chico Alencar falou muito bem aqui. 
O resultado desta CPMI depende dos seus integrantes, 
não podemos fazer um CPMI para abafar, para não 
dar resultado nenhum, para transformar o resultado 
em pizza. Isso não pode acontecer.

Então, Srª Presidente, quero dizer que há mais 
de um ano – está completando agora um ano –, desta 
tribuna, me pronuncio todos os dias a esse respeito e, 
agora, veio a comprovação do envolvimento do Gover-
nador do Distrito Federal no caso Cachoeira.

Tenho falado desde o mês de maio de 2011 que 
o Governo do Distrito Federal está sendo governado 
por uma quadrilha; a mesma quadrilha que estava no 
Ministério dos Esportes.

Era o Ministro Agnelo Queiroz, era o Chefe de 
Gabinete Cláudio Monteiro, era o Secretário de As-
suntos Educacionais Rafael, vários dos que estão 
hoje no Palácio do Buriti com o mesmo envolvimento 
do Cachoeira. 

Era o Chefe de Gabinete, que já pediu demissão 
ou foi demitido, o Cláudio Monteiro, porque teve envol-
vimento com a Delta, empresa que faz a coleta do lixo 
de Brasília. São quase R$ 500 milhões em contratos 
com o GDF. 

Era o Marcelão, que era da Casa Militar, já foi 
demitido porque era ele quem fazia o elo com o Car-
los Cachoeira, era quem indicava os servidores para 
o GDF. É o que entrou agora na Grampolândia, a CPI 
que foi criada e parece que abafaram ontem. 

Chegaram a violar o Infoseg, do Ministério da 
Justiça; querem saber o que os deputados estavam 
falando. Com relação aos e-mails, o Deputado Fran-
cischini teve seu sigilo violado, inclusive fiscal. E vários 
jornalistas também no Infoseg.

Este Governo do Distrito Federal não tem moral 
para continuar. E espero que esta Casa, com essa 
CPMI, possa agora, de fato, afastar este governador.

Peço aqui todos os dias, eu clamo aqui ao Minis-
tro do Supremo Tribunal Federal: Brasília está sendo 
saqueada, afastem este governador, pelo menos até 

apurar essas questões. E espero que agora, com a 
CPMI, a gente consiga, de fato, esclarecer para a po-
pulação tudo isso que está acontecendo.

Mas, já sei que ela vai apurar outras coisas mais, 
são mais de cem empresas envolvidas. Só ligadas a 
Carlinhos Cachoeira são mais de 59 empresas, que 
financiaram diversas campanhas.

Sou contador, sou auditor, conheço muito bem 
isso, tenho todos os pré-requisitos para participar de 
uma CPMI dessas, se for séria. Não aceito flexibilizar 
nada e vou acompanhar passo a passo. Quero fazer 
aqui um apelo para que todos os pronunciamentos 
feitos aqui das lideranças e de alguns senadores e de-
putados, que esses pronunciamentos se traduzam, na 
prática, na transparência. Essa não é CPI de partido. 
Não adianta PT, PSDB e outros partidos ficarem bri-
gando entre si. O que o povo quer é acabar com essa 
corrupção, que já tomou conta deste País. É corrupção 
pra todo lado. E as pessoas morrendo nos hospitais, 
as pessoas sem educação, sem escola, a maioria dos 
nossos Estados em greve.

Então, faço aqui um apelo a todos os integrantes 
dessa CPMI: honrem seus mandatos!

Para concluir, Sr. Presidente, vamos, de fato, 
passar este País a limpo e acabar com a corrupção, 
indo a fundo na apuração dessa corrupção que está 
instalada em nosso País. 

Era isso, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Concedo a palavra ao líder da Minoria, o De-
putado Mendes Thame.

Em seguida, os Deputados André Vargas, Fer-
nando Ferro, Edinho Bez e Sílvio Costa. Logo depois, 
encerraremos a sessão.

O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME 
(PSDB – SP. Como Líder. Sem revisão do orador.) – 
Exmª Srª Deputada Rose de Freitas, Presidente desta 
Casa, Srªs e Srs. Deputados, o direito de investigar que 
a Constituição Federal atribui, outorga ao Congresso 
Nacional acaba na prática se traduzindo numa das 
principais, senão na principal atribuição desta Casa, 
e, na própria essência do Parlamento, fiscalizar os 
demais poderes, fiscalizar notadamente o Executivo 
para evitar que o poder fique absoluto.

Por outro lado, dentre os instrumentos investiga-
tórios, o inquérito parlamentar, ou seja, a CPI, ou seja, 
as CPIs acabam sendo o instrumento mais expressivo 
da concretização deste encargo constitucional.

Como fazer para que esta CPI funcione bem? 
Como fazer com que ela cumpra exitosamente a sua 
finalidade investigatória? A única forma é ter a convic-
ção de que em todos os momentos estaremos atentos 
para que ela se subordine à busca da veracidade dos 
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fatos e não se subordine à orientação nem do Governo 
nem de ninguém. Que ela busque, primordialmente, 
precipuamente, acima de tudo, o império da verdade, 
a veracidade dos fatos. Isso tem que permitir uma in-
vestigação, é claro, presa a um fato determinado, mas 
que não seja restrita a um direcionamento de tal forma 
que seletivamente só se investigue aquilo que interes-
sa a um grupo político, a um determinado segmento 
da sociedade. Tem que investigar todos aqueles que 
estejam envolvidos em denúncias. Acima de tudo, há 
uma coisa que nos preocupou muito a partir de hoje, 
soubemos de um grande “tuitaço” tentando incriminar 
um órgão de imprensa, alegando que este órgão de 
imprensa teria ligações com um dos implicados nes-
tas investigações.

Para responder a isso, queremos utilizar as pala-
vras do jornalista e professor da USP Eugênio Bucci. 
Eugênio Bucci diz: uns e outros já se apressaram em 
sentenciar que qualquer jornalista que entreviste ladrão 
presta serviço à bandidagem, num arroubo que, além 
de moralista, é falso, porque é mal-intencionado. E qual 
a razão de ser falso, mal-intencionado?

Levemos em conta que, por aqui, nenhum partido 
olha os antecedentes criminais em seus quadros. Ao 
contrário, uma boa folha corrida pode até mesmo ser 
critério de promoção nas instâncias partidárias. Por 
isso, a atividade de cobrir a política requer de seus 
praticantes a rotina insalubre de conversar com viga-
ristas, obrigatoriamente. Por isso, o jornalismo sempre 
teve o dever de ouvir os foras da lei. É parte do ofício, 
parte dos afazeres de uma imprensa que se quer livre.

Por isso, nossa preocupação com a liberdade de 
imprensa, que não pode ser subordinada a nenhum 
conselho, a absolutamente nada que limite a capaci-
dade do exercício do jornalismo investigativo brasilei-
ro, um dos melhores do mundo e que tem dado uma 
contribuição fantástica para que todos saibam aquilo 
que fazem os eleitos.

Muitos são os eleitores, muito menor é o número 
de eleitos, mas todos os eleitores têm o direito de sa-
ber absolutamente tudo aquilo que os eleitos fazem. E, 
nesse sentido, a imprensa tem um papel preponderan-
te, que nós temos que preservar. Acima de tudo e em 
todos os momentos, seja na CPI, seja nas atividades 
do Congresso, em qualquer um dos momentos, se 
nós queremos consolidar a democracia que já vimos 
conquistando com tão árduos trabalhos, com tanta 
perseverança nesses últimos anos, nós temos, acima 
de tudo, que preservar o papel da imprensa.

Esse é um azimute, um rumo para que nós não 
tenhamos o aparelhamento do Estado, não tenhamos...

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME 
(PSDB – SP) – Vou terminar, Srª Presidente. (Fora do 
microfone.)

Prossigo: não tenhamos o uso da mentira como 
método, não tenhamos o amordaçamento das insti-
tuições para impor uma vontade única de apenas um 
partido. Ao contrário, a democracia convive com a 
pluralidade de ideias, com o multipartidarismo, com a 
alternância no poder, com a perspectiva de alguém po-
der expressar suas ideias, ainda que contrárias ao nú-
cleo que está temporariamente no poder, para que nós 
possamos, de tudo isso, tirar uma resultante que seja 
aquilo que realmente mais interessa ao povo brasileiro.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB – 

ES) – Com a palavra o Deputado Andre Vargas.
O SR. ANDRE VARGAS (PT – PR. Pronuncia o 

seguinte discurso.) Srª Presidente, colegas parlamen-
tares, esta é uma sessão histórica – isso já foi dito –, 
e fala aqui um parlamentar que não é daqueles entu-
siastas por uma CPMI ou CPI. Eu não acredito que 
ela tenha o condão de resolver todos os problemas 
nacionais, as mazelas nacionais e a corrupção, mas 
é um instrumento, uma prerrogativa constitucional que 
será exercida agora por este Parlamento, por este 
Congresso Nacional.

O apelo que faço é que, ao mesmo tempo em que 
vamos fazer esse trabalho de investigação, é impor-
tante que os Líderes indiquem, como tenho afirmado 
aqui, parlamentares equilibrados, lastreados, parla-
mentares que procurem focar a investigação nas ma-
zelas que, de fato, existem, sem esquecer as demais 
agendas do País.

Está em curso um processo de redução da taxa 
de juros, do spread bancário, revolucionário, coorde-
nado pela Presidenta Dilma, e essa movimentação 
tem que receber destaque do Parlamento, atenção do 
Parlamento e da nação brasileira assim como as de-
mais medidas e o processo democrático das eleições 
municipais, Mas não há como negar que as investi-
gações vão chamar para si toda a atenção da mídia 
brasileira, a atenção dos holofotes. O ideal é que não 
se transformem numa pauta única. O ideal é que se 
transformem numa das pautas do Congresso Nacional.

Além da investigação dos malfeitos em si do Ca-
choeira, dos agentes públicos – alguns fazem ilações, 
em minha opinião, muito levianas em relação ao Ag-
nelo Queiroz; não é porque conhece essa construtora 
ou aquela empreiteira que está, necessariamente, re-
lacionado ao Carlinhos Cachoeira e à sua operação 
no submundo do crime –, esta será uma CPI que, de 
fato, irá investigar esse submundo. Portanto, sem pre-
julgamentos. Também poderíamos aqui afirmar que 
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Marconi Perillo está envolvido, mas só a investigação 
é que vai dizer.

O comportamento do Senador Demóstenes, que 
será investigado se é adequado ou não – parece-me 
inadequado –, de cumplicidade com Carlinhos Cacho-
eira, com um homem do crime organizado, também 
será investigado aqui e será aferido. 

Mas, de forma tangenciada, também não há como 
negar que alguns procedimentos adotados pela oposi-
ção, no Brasil, de tornar a questão ética ou pseudoéti-
ca a única bandeira fora desmontada, agora, com um 
dos seus arautos sendo flagrado, envolvido, tramando, 
associando-se ao crime organizado.

E há outros crimes: a chamada arapongagem ou 
escuta clandestina, Deputado Fernando Ferro.

Foi o Carlinhos Cachoeira ou o Dadá que fizeram 
o vídeo do Waldomiro Diniz que iniciou o processo da 
crise de 2005? Será coincidência também que aquele 
vídeo que originou a CPI dos Correios, do Marinho em-
bolsando R$3 mil, tenha sido feito pelo mesmo agente? 
Será apenas coincidência? Será coincidência, se com-
provado for, que o mesmo articulador dessas escutas 
criminosas teria filmado recentemente – produzindo 
depois uma matéria na Veja – e clandestinamente o 
ex-Ministro José Dirceu recebendo amigos aqui no 
Naoum, recentemente, agora? Será o mesmo? Será 
uma coincidência?

Será que não há um estoque de escutas clan-
destinas, criminosas, que estão lastreando matérias 
bombásticas na mídia brasileira?

Essas são perguntas que também, de certa for-
ma, haverão de ser respondidas pela CPMI: a origem 
de provas ou de ilações que são sistematicamente, 
semanalmente colocadas em nível nacional e siste-
maticamente atacando o PT.

Por isso, compete, sim, ao nosso Partido mostrar 
que, de certa forma, está em curso há muito tempo no 
País uma conspiração sistemática contra um Governo 
democrático e popular que muda a vida dos brasilei-
ros; que, se comete um crime, é melhorar a vida dos 
brasileiros; que, se comete um crime, é mostrar que 
este País tem autoestima.

Por isso, essa investigação deve ter serenidade e 
foco, sem esquecer, portanto, que houve recentemen-
te em Londres a investigação de um grande veículo 
de comunicação que usava provas fraudulentas para 
atacar adversários.

Era isso, Srª Presidente. Obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Com a palavra, o Deputado Edinho Bez e, 
para encerrar a sessão, o Deputado Fernando Ferro.

O SR. EDINHO BEZ (PMDB – SC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 

Presidente, meus caros colegas Parlamentares, falo 
nesta oportunidade, com muito orgulho, dos 100 anos 
da Epagri, Empresa de Pesquisa Agropecuária e Ex-
tensão Rural, que se iniciou em Lages e hoje atende 
toda Santa Catarina, a primeira instituição de pesquisa 
agropecuária do nosso Estado.

Nascida em Lages como estação experimental 
em 1912, o órgão mudou de nome várias vezes e, nos 
últimos anos, passou a ser Epagri.

Grande parte da história do campo catarinense 
pode ser contada a partir a estação experimental da 
Epagri da nossa querida cidade serrana de Lages.

A primeira instituição de pesquisa agropecuária 
do Estado completou 100 anos recentemente. São de-
senvolvidos trabalhos que vão desde a introdução das 
raças europeias, no começo do século passado, até as 
pesquisas atuais para a substituição do pinus da Serra

A estação tem três linhas principais de pesqui-
sa: agropecuária, recursos florestais e melhoramento 
do campo nativo. Os estudos sobre o gado apresen-
taram resultados positivos logo nos primeiros anos 
das atividades.

Em 1914, os rebanhos bovinos eram basicamente 
de animais crioulos nativos, mas começou a introduzir 
raças europeias.

Atualmente, do total de cabeças de gado do re-
banho catarinense, pelo menos 80% são de raças eu-
ropeias. A vantagem desses animais é produzir mais 
terneiros ao longo da vida, ser mais fértil, ter carne 
mais macia e ficar pronta para o abate com até meta-
de do tempo de um animal sem raça.

Hoje, a Epagri mantém na estação de Lages o 
único rebanho de gado flamengo puro do Brasil. 

Encerro, minha cara Presidente, cumprimentan-
do a todos os funcionários da Epagri, começando pelo 
nosso Presidente Luiz Ademir Hessmann, em nome de 
toda equipe de dirigentes e funcionários que trabalham 
nessa empresa vinculada à Secretaria da Agricultura 
e da Pesca, em Santa Catarina, onde tenho muitos 
amigos e simpatizantes.

A contribuição da Estação à agropecuária cata-
rinense é imensa e deve ser elogiada por todos nós, 
catarinenses, e ser divulgada para todo o Brasil, pois 
é interesse de todos nós, brasileiros.

Era isso, minha cara Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Com a palavra o Deputado Fernando Ferro.
Muito obrigada pela gentileza, Deputado.
O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Srª Presidente.

Primeiro, quero aqui fazer o registro da impor-
tância política do gesto e do ato desta Casa que V. 
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Exª comandou hoje nesta manhã, que é exatamente 
o início da instalação desta CPMI. Quero dizer que 
isso é uma resposta, primeiro, àqueles descrentes que 
anunciavam que não sairia nenhuma investigação e 
que, posteriormente, começaram a desqualificar, já 
anunciando que esta CPMI vai virar uma pizza. E de-
pois já desqualificando que isso seria uma CPMI de 
partido contra partido. 

Primeiro, quero discordar da fala de alguns lí-
deres que querem transformar isso num ringue, num 
vale-tudo, num campeonato de lutas como essas que 
estamos vendo na televisão, para agredir e espancar 
publicamente a imagem das pessoas. Não é isso que 
vamos fazer. Vamos fazer uma investigação necessá-
ria, inclusive para quebrar alguns mitos.

O primeiro mito que chega aqui: vamos passar 
o Brasil a limpo. Ora, todo Brasil não é sujo, não. Tem 
que haver respeito a este País, porque a maior parte 
dele é limpa, o seu povo é limpo. Se tem político sujo, 
se tem empresário sujo, esses, sim, vamos passá-los 
a limpo. Temos de limpá-los. 

Outro mito é o de que o governo não suporta, 
não quer CPMI. Ora, se partirmos desse critério, já é 
admitir que todo governo é corrupto ou conivente com 
a corrupção. A Presidenta Dilma tem feito um esforço e 
deixou claro, na recente reunião com a Secretária de 
Estado norte-americana, Hillary, que estamos instalan-
do aqui um governo de transparência, um procedimento 
para que a Administração Pública seja transparente. 
Então, estamos na linha de combater essa tentativa 
de esconder as coisas malfeitas. 

Não vamos aceitar, no entanto, que aqui se enun-
cie: “Olha, a minha bancada está composta, nesta 
CPMI, de policiais federais ou...“ Ora, não é uma inves-
tigação policial. Essa é uma investigação com requisi-
tos da polícia, mas é uma investigação política, é um 
ato político. Vamos colocar pessoas aqui que tenham 
capacidade de investigar e que tenham condições de 
investigar, porque eu já participei de CPI em que se 
coloca muita gente que não resiste ao curso e ao voo 
da investigação e é abatida no processo da investiga-
ção. Então, queremos, claramente, manter um nível 
de investigação em que se respeitem os interesses 
da população.

E não vamos aceitar transformar isso aqui numa 
espécie de esperteza em que alguns já querem acusar 
para se livrar do que está acontecendo no seu pedaço. 

Por que surgiu essa CPMI? Por conta das ações 
do Carlos Cachoeira, do Senador Demóstenes, das 
investigações que se fazem necessárias em Goiás. 
Até acho estranho que a Assembleia Legislativa de 
Goiás esteja tão silenciosa. Aqui, em Brasília, abriu-
-se uma investigação, uma CPI. Por que, em Goiás, 

não se fala nada? Eu cobro aqui do PSDB, sim, a ne-
cessidade de investigar, sem prejulgar o Governador 
Marconi Perillo, mas que se faça como se fez aqui. Por 
que vale para aqui e não vale para lá? Temos que ter 
a coragem de fazer essa investigação, passar por um 
processo de debate.

Concluo, Srª Presidente, dizendo que, diferente-
mente do que ouvi de um Senador histriônico, falas-
trão, do PSDB do Pará, dizendo que o PT tinha dado 
um tiro no pé. Tiro no pé de quem, Senador? Pé de 
quem? Não demos nenhum tiro no pé. Estamos parti-
cipando da necessidade de uma investigação, sim, e 
vamos ter coragem para fazê-la. Sei que é doloroso.

Deputada Rose de Freitas, participei de uma in-
vestigação em uma CPI, que inclusive foi ao Espírito 
Santo e ao Acre – V. Exª se lembra – e que teve um 
papel importante para limpar a política nesses Estados. 
Então, não temos medo disso. Estamos cumprindo a 
nossa obrigação. Agora, não vamos fazer isso aqui 
como ato de espetáculo de circo, de fazer sensacio-
nalismo e de, irresponsavelmente, acusar as pessoas. 
Mas jamais vamos admitir que se esconda o direito de 
investigar. Esta Casa não vai limpar sua imagem com 
esta CPMI, mas vai começar a reconstruir sua ima-
gem. Isso é um processo de construção de imagem, 
que está desgastada, sim, e que temos que trabalhar 
para melhorar. 

É nessa condição que entendo que devemos 
participar desta investigação, que fará parte, Srª Pre-
sidente, de um processo democrático, de um processo 
difícil, sem sombra de dúvida, mas necessário para a 
imagem desta Casa, para a democracia no Brasil e 
para que recuperemos junto à opinião pública as nos-
sas funções de homens públicos. Não tenho nenhum 
medo ou receio com esta investigação. É claro que ela 
pode trazer constrangimentos, pode trazê-los, mas, se 
os constrangimentos vierem, temos que exatamente 
expor que o melhor caminho é o caminho do esclare-
cimento, da transparência, com os quais o Governo da 
Presidenta Dilma tem uma preocupação central. Por 
isso não estou no time dos que acham que isso é um 
risco. Ora, o risco maior é a perda de credibilidade, é a 
ameaça da democracia e a destruição das instituições 
deste País. E isso não podemos permitir.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Com a palavra a Deputada Carmen Zanotto.
A SRA. CARMEN ZANOTTO (PPS – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Presidente, Deputada Rose de Freitas.

Caros colegas Deputados, é com muita satisfação 
que ocupo este espaço para relatar o nosso projeto de 
lei, meu com a Deputada Flávia, que tem o seu apoio.
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Em reunião da semana passada no gabinete do 
Líder do Governo, junto com técnicos do Ministério da 
Saúde, pudemos aprimorar esse substitutivo, a fim de 
que, em breve, venha ao plenário para ser votado, por-
que ele trata de buscar aprazar ou dar prazo para que 
os pacientes com diagnóstico de câncer possam ser 
submetidos às suas cirurgias, quando necessário, à 
quimioterapia, radioterapia e também receber os me-
dicamos necessários para o seu tratamento.

Então, foi uma reunião muito produtiva, foi uma 
reunião de construção conjunta. O Governo participou, 
com seus técnicos do Ministério da Saúde, juntamen-
te com vários parlamentares, representando todos 
os partidos, e nós pudemos, com a Deputada Flávia, 
aprimorar o projeto que, acreditamos, em breve virá 
a este plenário.

Quero também relatar, Srª Presidente, além de 
fazer um comparativo, que temos dificuldades no setor 
saúde. Os nossos governadores estão aqui na Casa 
hoje, e há um grupo de trabalho discutindo a dívida 
pública.

Todos os Estados já pagaram o financiamento que 
aconteceu em 1998/1999. A taxa, o indexador, naquela 
época, era o IGP-DI. A dívida já foi paga, mas, só para 
se ter uma ideia, a dívida de Santa Catarina é maior do 
que o empréstimo realizado, e os valores dos juros ao 
ano estão em torno de R$1,8 milhão ano, ou seja, são 
superiores aos recursos aplicados no setor saúde no 
nosso Estado, cumprindo o que diz a emenda cons-
titucional, que fala em 12% do que deve ser aplicado 
no Estado de Santa Catarina.

Precisamos buscar, esta Casa e o Governo, uma 
alternativa para os nossos Estados que não estão dan-
do conta de fazer investimentos, porque toda a sua 
arrecadação está indo para custeio. Com certeza, nós 
teremos mais investimentos, inclusive no setor saúde, 
se buscarmos e conquistarmos uma alternativa para o 
conjunto dos Estados brasileiros. Isso é muito impor-
tante. Por quê? Porque vão deixar de pagar os juros 
de uma dívida que foi paga – o seu capital já foi pago 
–, mas a dívida é maior do que o empréstimo.

É preciso reinvestir no setor saúde, Deputada 
Rose. Ontem, na audiência pública sobre o tratamento 
de câncer, vimos que o Governo vai fazer investimen-
tos pesados...

(Interrupção do som.)

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. CARMEN ZANOTTO (PPS – SC) – (...) 
no parque radioterápico do nosso País. Todas essas 
ações vêm ao encontro daquilo que nós defendemos, 
que é, cada vez mais, a possibilidade de os pacien-
tes que tiverem necessidade de tratamento de câncer 

possam acessar um equipamento de radioterapia. Para 
isso, com certeza, são importantes os investimentos.

Muito obrigada, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB – 

ES) – Concedo a palavra, por um minuto, ao Deputado 
Vitor Paulo, do PRB do Rio de Janeiro, e, em seguida, 
ao Deputado Marcelo Matos, do PDT do Rio de Ja-
neiro, também por um minuto, uma vez que tenho de 
encerrar esta sessão para, então, reabrir e encerrar a 
sessão da Câmara.

O SR. VITOR PAULO (PRB – RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Srª Presidenta, Deputada Rose de Freitas.

Srªs e Srs. Deputados, faço um breve relato. Hoje, 
19 de abril, comemora-se o Dia do Exército Brasilei-
ro. É uma data muito importante, porque o Exército 
Brasileiro teve um papel extremamente importante na 
defesa do seu território. Quero só fazer esse registro.

E ainda outra homenagem que faço é que, esta 
semana foi o aniversário de 276 anos do 21º GAC, na 
cidade de Niterói, Forte Barão do Rio Branco. Eu servi 
ao Exército, no 1º Grupo de Artilharia de Costa Moto-
rizado. Fui lá recebido por todos os oficiais, pelos ge-
nerais, pelo Tenente-Coronel Lima, Comandante-Geral 
do 21º GAC. E fui homenageado pelo então Coronel 
Rubem Ribeiro Pimenta como o praça mais distinto da 
minha corporação em 1983.

Então, faço aqui uma justa homenagem ao Exér-
cito Brasileiro na pessoa do Tenente-Coronel Lima, 
Comandante do 21º GAC.

E hoje também se comemora o Dia do Índio.
Eram esses os registros que eu queria fazer, Srª 

Presidente.
Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 

– ES) – Com a palavra o Deputado Marcelo Matos, do 
PDT do Rio de Janeiro.

O SR. MARCELO MATOS (PDT – RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Boa 
tarde, Srª Presidenta. Boa tarde, nobres Deputados 
e Deputadas.

Primeiro quero aqui, Deputada, parabenizá-la 
pela condução dos trabalhos desta Casa.

E quero agradecer a visita de três Vereadores da 
cidade do Rio de Janeiro: o Vereador Jauldo Neto, de 
Engenheiro Paulo de Frontin, que veio aqui tratar de 
assuntos relativos à sua cidade; o Vereador Leandro 
Silva, de Angra dos Reis, que veio participar de uma 
audiência pública nesta Casa; e o Vereador de Saqua-
rema, meu grande amigo Rafael Pinheiro, que esteve 
aqui também tratando de assuntos relativos à cidade 
de Saquarema.

No mais, muito obrigado e boa tarde a todos.
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A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
presente sessão.

Antes, porém, lembro a todos os Srs. Parlamen-
tares e Srªs Parlamentares que o Congresso Nacio-
nal está convocado para uma sessão a realizar-se na 
próxima terça-feira, dia 24 de abril, às 19 horas e 30 

minutos, quando serão lidos os nomes que foram indi-
cados pelos respectivos partidos e blocos partidários 
para compor a CPMI.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas. PMDB 
– ES) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 50 
minutos.)
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